
Destaques

● Não há evidências de associações diretas entre desmatamento e indicadores de progresso

socioeconômico.

● Aproximadamente 292.000 km2 de cobertura florestal natural foi perdida entre 2002 e 2019.

● Em 2019, apenas 9% dos municípios tinham planos de saneamento aprovados e conectividade

com a internet.

Contextualização: Perda florestal, agricultura e pobreza na Amazônia
Brasileira

Em 2021, o desmatamento na Amazônia brasileira atingiu o nível mais alto desde 2006 (Butler, 2021),

enquanto a participação do agronegócio no Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro caiu para o nível mais

baixo desde 2012 (Amorim et al., 2021; Crelier, 2021). Mas, ao mesmo tempo, a declaração nacional

brasileira à Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas de 2021 afirmou que “onde há

muita floresta também há muita pobreza”(Brazil, 2021)– implicando em uma relação direta de causa e

efeito entre cobertura florestal e pobreza no Brasil no século XXI. Embora tais declarações sigam uma

narrativa dominante de destruição ambiental como um "custo necessário" do desenvolvimento, elas não

se alinham com uma crescente base de evidências que demonstram que as relações entre o

desmatamento do século XXI e o desenvolvimento humano são complexas e dinâmicas (Borda-Niño et

al., 2020; Busch & Ferretti-Gallon, 2017; Fischer et al., 2020; Lambin et al., 2018; Meyfroidt et al., 2022).

Estas dinâmicas complexas foram comprovadas a nível regional (Caviglia-Harris et al., 2016; Kauano et

al., 2020; Silva et al., 2017) e local (Mullan et al., 2018). No entanto, os caminhos para aumentar a

prosperidade e reduzir a pobreza permanecem incertos em toda a Amazônia brasileira (Alves-Pinto et al.,

2015; Garrett et al., 2021; Silva et al., 2017).

A pobreza, conforme definida pelas Nações Unidas, é a privação de escolhas e oportunidades que resulta

na falta de capacidade básica para participar efetivamente da sociedade. A pobreza nas sociedades

capitalistas está frequentemente ligada à “capacidade” econômica por meio de medidas como PIB e

renda (World Bank, 2022). No entanto, a capacidade econômica pode não garantir o alívio da pobreza.



Isso tem sido apontado no caso da expansão da fronteira agrícola em regiões do Brasil onde o uso de

monoculturas, mecanização e concentração de terras resultaram em deslocamento e exclusão de

populações locais, conflitos sociais e perda de subsistência e acesso a recursos que costumavam

pertencer às populações locais tradicionais (Sauer, 2018). E então, conforme Russo Lopes et al. (2021) a

melhoria dos indicadores econômicos pode revelar um “mau desenvolvimento”, que implica em

processos de mudança desiguais e excludentes que privam a maioria dos atores locais, particularmente

os mais vulneráveis, das suas capacidades sociais e materiais. No entanto, os mecanismos econômicos

para reduzir a pobreza representam aspectos-chave da sociedade pós-colonial brasileira (Naritomi et al.,

2012) historicamente (o salário mínimo foi implementado em 1938 pelo presidente Getúlio Vargas) e,

mais recentemente, por meio de programas de transferência de renda estabelecidos após a Constituição

de 1988. Esses programas incluem o “Bolsa Escola”, que foi implementado em 2001 pelo governo de

Fernando Henrique Cardoso, e depois expandido pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva como “Bolsa

Família” e, mais recentemente, o “Auxílio Brasil” sob o atual presidente Jair Bolsonaro (Ministério da

Cidadania, 2022). Apesar dessas ações, estima-se que em 2018 aproximadamente 23 milhões de pessoas

viviam abaixo da linha de pobreza no Brasil (FGV social, disponível em

https://cps.fgv.br/Pobreza-Desigualdade, acesso em 11 de maio de 2022).

As pessoas em situação de pobreza podem ficar sem atender as suas necessidades básicas, como

moradia adequada, água potável, assistência médica – e acesso a alimentos saudáveis. Atender às

necessidades presentes e futuras para simultaneamente aumentar o acesso aos alimentos e reduzir a

perda de biodiversidade é um componente crítico dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e da

Estrutura Global de Biodiversidade Pós 2020 (CBD, 2021) dos quais o Brasil faz parte. De fato, a falta de

chuvas e as mudanças climáticas associadas ao desmatamento contínuo da Amazônia (Lovejoy & Nobre,

2018) provavelmente vão gerar não apenas redução de receitas, mas também perdas irreversíveis na

capacidade agrícola de atender às necessidades das gerações futuras (Leite-Filho et al., 2021; Tanure et

al., 2020). Ao mesmo tempo, a concentração contínua de populações rurais relativamente pobres em

terras agrícolas degradadas e pouco produtivas tem implicações não apenas para os padrões de vida de

milhões de famílias rurais, mas também para o alívio da pobreza (Barbier & Di Falco, 2021).

Embora o foco econômico para examinar o alívio da pobreza permaneça discutível, o momento de tal

foco é relevante, considerando as próximas eleições presidenciais no Brasil, que é uma das maiores

democracias e potências econômicas do mundo (EIU, 2021). Apesar de décadas de estudos, permanece

intensamente debatido se a erosão da proteção ambiental medida como perda de floresta (a medida

https://cps.fgv.br/Pobreza-Desigualdade


mais óbvia de proteção) é econômica e socialmente justificável (Abessa et al., 2019; Bastos Lima et al.,

2021; Silva Junior et al., 2020). Aqui compilamos evidências para testar duas predições que decorrem da

declaração nacional brasileira, que implicam em uma relação direta de causa e efeito entre cobertura

florestal e pobreza. Primeiro, os indicadores econômicos devem ser melhores onde há menos cobertura

florestal em relação às áreas com mais cobertura florestal. Em segundo lugar, a população de áreas com

desmatamento mais recente deve ter salários médios mais elevados e melhores indicadores

socioeconômicos em comparação com locais com desmatamento menos recente.

Figura 1: Área de estudo. Amazônia Brasileira na América do Sul. Mostra nove estados brasileiros em

sombreado cinza com linhas cinzas demarcando as fronteiras dos municípios. Símbolos coloridos são as

localizações do subconjunto de 357 municípios usados para isolar os efeitos da mudança da cobertura

florestal nos indicadores socioeconômicos. Esse subconjunto foi agrupado em três classes de cobertura

florestal usando a porcentagem de cobertura florestal natural em 1986 como nível de referência (“low”:

menos de 40%, “medium”: mais de 60% em 1986, mas menos de 50% em 2019 e “high”: mais de 60% em

1986 e 2019 [maiores detalhes na seção de Métodos]). Os tamanhos dos símbolos foram ampliados para

facilitar a visualização e locais que podem se sobrepor.

Avaliamos as mudanças anuais na cobertura florestal juntamente com indicadores econômicos e

socioeconômicos para testar as duas predições nos distritos administrativos (municípios). A análise

incluiu municípios de nove estados para refletir a hierarquia político-administrativa brasileira (Figura 1).

Doravante, a região abrangida pelos nove estados é referida como Amazônia brasileira. Diversos tipos de



florestas são encontrados nos municípios, incluindo os biomas da Amazônia e Cerrado (savana). Para

esta análise, incluímos os tipos de vegetação de floresta natural e savana como cobertura florestal

(MapBiomas 2021). Dados de cobertura florestal e econômicos mais atualizados de 2002 a 2019 (IBGE,

2021; MapBiomas 2021) foram usados para testar as predições em 794 municípios que cobrem 4,9

Mkm2 e um subconjunto de 357 municípios (877 Kkm2). Este subconjunto foi selecionado para isolar os

efeitos da cobertura florestal e da perda desde 1985 (ver a seção de Métodos para detalhes). O

subconjunto de classes de cobertura de 357 municípios possuía uma população residente de 7.988.731

em 2019 (representando 37,8% da população total dos 794 municípios em 2019). Apenas 6 dos 357

municípios incluem concentração urbana (ver a seção de Métodos para detalhes das características dos

municípios). Os dados e o código usados para produzir a análise e as figuras estão disponíveis em Norris

(2022).



Perda florestal não está associada a indicadores econômicos

O desmatamento contínuo na Amazônia brasileira é em grande parte impulsionado por interesses

econômicos e políticos (Garrett et al., 2021; Schneider et al., 2021). O ritmo e a escala da perda florestal

na Amazônia brasileira não são constantes devido em grande parte à alta heterogeneidade cultural,

social e ambiental. Entre 2002 e 2019, o Produto Interno Bruto (PIB) per capita mediano aumentou mais

de cinco vezes (de 679 para 3.401 US$) e o Valor Adicionado Bruto (VAB) da agricultura per capita

aumentou quase quatro vezes (de 149 para 536 US$). Em contrapartida, o salário médio permaneceu

relativamente estagnado, passando de 1,7 para 1,9 vezes o valor do salário-mínimo nacional de 2006 a

2019 (1,9 correspondeu a um salário médio de R$ 1.862 ou US$ 472 por mês em 2019). Este forte

contraste entre as taxas de crescimento é uma indicação das profundas desigualdades que continuam

cercando o desenvolvimento econômico em toda a Amazônia brasileira (Garrett et al., 2021; Russo Lopes

et al., 2021).



Figura 2. Indicadores econômicos e perda florestal na Amazônia brasileira. Valores anuais de perda florestal e (A)
Valor Adicionado Agrícola Bruto per capita, (B) Produto Interno Bruto per capita e (C) salários de 2002 a 2019 em
toda a Amazônia brasileira. As barras cor-de-rosa representam os valores anuais de perda florestal mostrando
totais de transição de floresta natural (incluindo savana e formações florestais) para usos antropogênicos da terra
(MapBiomas 2021). Salários expressos em proporção do valor do salário-mínimo anual (detalhes na seção de
Métodos). As linhas pretas sólidas são os valores médios de 794 municípios. Os rótulos de texto mostram os
valores máximos para cada série (azul para cobertura florestal e preto para os indicadores econômicos).



O desmatamento tem sido acompanhado por uma recessão econômica no Brasil, que segundo Nobre

and Nobre (2018) mostra uma dissociação do desmatamento com o crescimento econômico. Um total

de aproximadamente 292.194 km2 de cobertura florestal natural foi convertido para uso humano da

terra de 2002 a 2019 (Figura 2). As correlações entre os indicadores econômicos anuais resumidos e os

valores de perda florestal foram fracas e não significativas (Spearman rho = 0,26; 0,15; 0,52 para PIB per

capita, VAB agrícola per capita e salário médio, respectivamente, P > 0,05). Os indicadores econômicos

municipais também foram muito fracamente correlacionados com a perda florestal no mesmo período

(Material Suplementar S1). A análise de controle de autocorrelações espaciais e temporais mostrou

associações fracas e insignificantes de perda florestal expressa como km2 e proporção de cobertura

florestal em 1986 e indicadores econômicos (Material Suplementar S2 para resultados completos do

modelo). Mais estudos são necessários para examinar esses padrões com mais profundidade para

entender a contribuição de outros fatores, incluindo atividades industriais (por exemplo, construção,

barragens hidrelétricas e mineração) que provavelmente contribuirão para a variação dos indicadores

socioeconômicos nos 794 municípios (Abessa et al., 2019; Busch & Ferretti-Gallon, 2017; Caviglia-Harris

et al., 2016; Garrett et al., 2021; Stabile et al., 2020).

A análise do subconjunto representativo de 357 municípios não indicou diferença significativa nos

indicadores econômicos de 2006 a 2019 entre as classes de cobertura florestal (Figura 3). Esta análise é a

primeira que temos conhecimento que fornece evidência empírica para a contínua dissociação de

indicadores econômicos e desmatamento em toda a Amazônia brasileira, controlando para

autocorrelação temporal e espacial. O controle de autocorrelações espaciais e temporais confirmou que

não houve diferenças estatísticas no VAB agrícola per capita, PIB per capita ou salário entre as três

classes de cobertura (Modelos Aditivos Generalizados [GAMs], P > 0,12 para classes de cobertura que

explicam o VAB agrícola per capita, PIB per capita e salário, Material Suplementar S3 para resultados do

modelo). A mesma comparação feita com a série temporal mais longa (2002 – 2019) para PIB e VAB

agrícola per capita também não mostrou diferença estatística nos indicadores econômicos entre as três

classes de cobertura. Não houve evidência de diferenças nos tamanhos das amostras ou de variáveis ​​de

seleção omitidas não observadas gerando qualquer viés sistemático (Material Suplementar S5).



Figura 3. Indicadores econômicos e mudança da cobertura florestal. Comparação de três indicadores econômicos
entre as classes de cobertura florestal. Tendências anuais de 2006 a 2019 (A a C) e gráficos parciais GAM (D a F) de
três indicadores econômicos, de cima para baixo: Valor Agregado Bruto Agrícola per capita, Produto Interno Bruto
per capita e salários (expressos em proporção do valor do salário-mínimo anual). Esses indicadores são comparados
entre um subconjunto de 357 municípios com proporções contrastantes de cobertura florestal natural. (A a C) A
linha azul sólida é a tendência linear ao longo do tempo adicionada para auxiliar na interpretação visual. (D a F) Os
gráficos parciais mostram efeitos marginais das classes de cobertura sobre os indicadores econômicos. Os efeitos
marginais são apresentados na escala do link e centrados em torno do termo constante do modelo (linhas
horizontais sólidas são os valores médios, linhas horizontais tracejadas é o erro padrão 2x da média). O
subconjunto foi selecionado para isolar os efeitos da mudança da cobertura florestal nos indicadores econômicos;
com municípios agrupados em três classes de cobertura florestal usando percentual de cobertura florestal natural
em 1986 como nível de referência (“low”: menos de 40%, “medium”: mais de 60% em 1986 mas menos de 50% em
2019 e “high ” mais de 60% em 1986 e 2019 [detalhes na seção de Métodos]).



Perda florestal não está associada a indicadores socioeconômicos
Os atuais caminhos de desenvolvimento econômico estão levando não apenas à perda de florestas, mas

também podem levar à pobreza e ao aumento de conflitos na Amazônia brasileira (Bastos Lima et al.,

2021; Rodrigues et al., 2009; Silva Junior et al., 2020). O desenvolvimento contínuo do agronegócio surge

(pelo menos em parte) de décadas sem alternativas econômicas viáveis em toda a Amazônia brasileira

(Garrett et al., 2021; Schneider et al., 2021). O desenvolvimento do agronegócio é generalizado, com

regiões experimentando o desenvolvimento do agronegócio, incluindo estados com desmatamento em

rápida expansão, como Tocantins, mas também o estado brasileiro mais protegido, o Amapá (Schneider

et al., 2021). Além da degradação ambiental, as atuais cadeias produtivas do agronegócio têm limitada

inclusão para os pobres rurais (Ferrante & Fearnside, 2019; Garrett et al., 2021; Russo Lopes et al., 2021).

Portanto, não surpreende que apenas 8,7% dos 794 municípios (com um aumento médio de cinco vezes

no PIB em 18 anos) tenham um plano de saneamento aprovado e conectividade completa à internet

entre os centros administrativos em 2019 (consulte a seção de Métodos para definições de plano de

saneamento e conectividade completa à Internet).

Figura 4. Perda florestal e indicadores socioeconômicos. Comparação da existência de duas condições
socioeconômicas e mudança de cobertura florestal entre todos os 794 municípios (A) e entre o subconjunto
representativo de 357 municípios (B, C). O subconjunto foi selecionado para isolar os efeitos da mudança da
cobertura florestal nos indicadores socioeconômicos. Esse subconjunto de cobertura foi agrupado em três classes
de cobertura florestal usando a porcentagem de cobertura florestal natural em 1986 como nível de referência
(“low”: menos de 40%, “medium”: mais de 60% em 1986, mas menos de 50% em 2019 e “high” mais de 60% em
1986 e 2019 [detalhes na seção de Métodos]).



Havia conectividade completa de internet entre os centros administrativos em menos da metade (40,9%)

dos municípios e menos de um em cada cinco municípios (19,9%) tinha plano de saneamento aprovado

até 2019 (Figura 4). A perda florestal (% da área de 1986) entre 1986 e 2019 foi a mesma entre

municípios com ou sem esses indicadores, com tendência central semelhante e distribuição de mudança

de cobertura florestal entre municípios (Figura 4, A). Também não houve diferença significativa na

proporção de municípios com plano de saneamento e conectividade completa à internet entre as três

diferentes classes de cobertura florestal (χ2 1.44, df = 2 P = 0.4876, Figura 4 C, D).

Mudanças no uso da terra para a produção de alimentos podem, em alguns casos, melhorar as

condições de vida, porém mudanças extensas na cobertura florestal não parecem ter um efeito

semelhante na Amazônia brasileira. A falta generalizada de condições básicas em toda a Amazônia

brasileira está bem documentada. Por exemplo, um relatório recente do governo mostrou que apenas

58,9% da população da região Norte (incluindo Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Roraima, Rondônia e

Tocantins) tinha acesso à água potável em 2020 (MDR, 2021). Esses problemas também foram

apontados por uma análise recente que mostrou que o Brasil — membro do G20 e a sexta nação mais

populosa — ficou em apenas 71º lugar em uma avaliação de capital humano que leva em consideração

mortalidade e educação (Lim et al., 2018). Como há fraquezas sistemáticas claras na atual trajetória de

desenvolvimento, é importante reforçar caminhos alternativos de desenvolvimento sustentável que

possam acelerar o alívio da pobreza sem desmatamento (Carvalho et al., 2022; Garrett et al., 2021;

Moutinho et al., 2016; Stark et al., 2022). Além disso, como a perda de floresta não parece beneficiar os

municípios onde o desmatamento está acontecendo, nossa análise fornece evidências empíricas não

apenas de dissociação contínua, mas também de desigualdades acentuadas e “mau desenvolvimento”

em toda a Amazônia brasileira (Russo Lopes et al., 2021).

Embora haja uma base teórica sólida para o desenvolvimento sustentável futuro (Daw et al., 2011;

Shyamsundar et al., 2020; Stark et al., 2022), exemplos de alternativas de desmatamento zero que

atendem às necessidades presentes e futuras permanecem raros em regiões tropicais (Pinho et al.,

2014). O governo brasileiro se comprometeu a zerar o desmatamento ilegal, no entanto, considerando a

recente fraqueza na aplicação da legislação ambiental (Carvalho et al., 2022) tais compromissos podem

ficar muito aquém de garantir a conservação do vasto capital natural para as gerações futuras,

juntamente com melhorias proporcionais no bem-estar local antes que pontos críticos sejam alcançados

(Bastos Lima et al., 2021; Boucher & Chi, 2018; Boulton et al., 2022; Carvalho et al., 2022; Ferrante &

Fearnside, 2019; Lovejoy & Nobre, 2018; Moutinho et al., 2016; Pereira et al., 2020; Silva Junior et al.,



2020). Além disso, o desmatamento legal associado ao desenvolvimento do agronegócio pode criar

desigualdades; com desmatamento ilegal zero atualmente contando com soluções baseadas no

mercado. A pesquisa sugere, no entanto, que as iniciativas de mercado por si só, sem medidas

adicionais, incluindo políticas regulatórias efetivamente aplicadas, não alcançarão os resultados

ambientais ou sociais necessários (Boulton et al., 2022; Moutinho et al., 2016; Pereira et al., 2020; Russo

Lopes et al., 2021; Silva Junior et al., 2020).

Devido à heterogeneidade e desigualdade que persiste na Amazônia brasileira, as políticas

governamentais devem facilitar a criação de diversas alternativas para o desenvolvimento sustentável,

explorando o potencial subutilizado dos recursos naturais existentes, incluindo a biodiversidade. Isso

pode incluir a exploração sustentável do potencial da biodiversidade para manter as florestas em pé e,

ao mesmo tempo, ser socialmente inclusivo (Nobre & Nobre, 2018). Uma dessas vias é através de uma

“bioeconomia”, na qual os recursos naturais são apropriados de forma a manter a integridade e

autonomia dos recursos, sem seguir sistemas industriais de grande escala em que a exploração dos

recursos naturais é sustentada pelo controle de produção (Abramovay et al., 2021; Costa et al., 2021).

Nesse caso, estratégias que reduzam a pobreza podem até representar um método eficaz para reduzir o

desmatamento, combinando conservação florestal com bem-estar social (da Silva Medina et al., 2022;

Miyamoto, 2020).

A recente eclosão da guerra na Ucrânia destaca os impactos de depender de mercados agrícolas

globalizados e reforça a necessidade de caminhos alternativos de desenvolvimento. Apesar de desmatar

áreas florestais maiores do que muitas nações do mundo, a dependência das cadeias globais de

suprimentos agrícolas pode representar um risco para a segurança alimentar no Brasil. Por exemplo, o

presidente Jair Bolsonaro enfatizou questões relacionadas à segurança alimentar e foi citado em março

de 2022 dizendo que, se a guerra na Ucrânia continuar, medidas drásticas podem ser necessárias para

atender às necessidades nutricionais básicas (Paraguassu, 2022). Essa preocupação vem de insumos

intensivos de fertilizantes exigidos por grandes culturas, como a soja, que dependem do potássio

importado da Rússia. Tais preocupações reforçam ainda mais a necessidade de caminhos sustentáveis

para uma bioeconomia amazônica (Abramovay et al., 2021; Costa et al., 2021). Para que isto aconteça,

Abramovay et al. (2021) destacaram quatro elementos fundamentais: “a) Reconhecimento de que, por

princípios éticos, o fortalecimento da economia florestal deve apoiar a melhoria dos meios de

subsistência locais; b) Sinalização institucional contra ilegalidade e desmatamento; c) Melhoria da

qualidade da informação sobre os diversos produtos e suas cadeias de valor; e d) Provocar o surgimento



de mercados dinâmicos como alternativas aos mercados incompletos, socialmente injustos e imperfeitos

que hoje dominam a economia florestal”.

A adoção de práticas que evitem tanto o desmatamento quanto a degradação pode andar de mãos

dadas com estratégias de alívio da pobreza (Di Sacco et al., 2021). A perda florestal na fronteira agrícola

amazônica continua sendo subsidiada por (1) regularização fundiária que incentiva a grilagem, (2)

programas de reforma agrária, (3) crédito rural dissociado da propriedade formal da terra, (4)

rebaixamento da legislação ambiental e sua efetividade e (5) anistia para violações de desmatamento

ilegal e incitações ao descumprimento e à substituição entre mercados e atores que diminui a eficácia

das regulamentações. (Azevedo-Ramos & Moutinho, 2018; Boucher & Chi, 2018; Ferrante & Fearnside,

2019; Garrett et al., 2021; Guimarães de Araújo, 2020; le Polain de Waroux et al., 2019; Pereira et al.,

2020; Rajão et al., 2020). Além da perda florestal, a degradação florestal é um desafio crescente (Bullock

et al., 2020). A regeneração e a restauração podem simultaneamente neutralizar a degradação, reduzir

as emissões de gases de efeito estufa e melhorar os climas locais e a resiliência do ecossistema (Rajão et

al., 2020). No entanto, essa gestão ativa adiciona tempo e custos adicionais, o que pode ser

desproporcionalmente proibitivo para agricultores de pequena escala que podem se tornar ainda mais

endividados sem investimentos adequados, tais como empréstimos sem juros e capacitação (Gil et al.,

2016).

Uma ressalva potencial para nossas descobertas é que nossa análise se concentra especificamente nas

associações diretas entre a perda florestal e os indicadores socioeconômicos. Não avaliamos efeitos

através e/ou entre cadeias produtivas que possam, direta e indiretamente, contribuir para a variação dos

indicadores econômicos (por exemplo, PIB) entre os municípios. Tais efeitos são, no entanto,

provavelmente secundários/marginais, considerando a escala temporal e espacial de nossa análise. A

ampla concordância entre nossas descobertas e estudos anteriores também sugere que os padrões são

reflexos justos e não viesados das mudanças na cobertura florestal e suas associações entre os 5 Mkm2.

Além disso, a divisão das classes de cobertura e a identificação dos subconjuntos foi impulsionada em

grande parte pelo tamanho da amostra de municípios com diferentes proporções de cobertura florestal

natural. Com base na escala temporal e espacial de nossa análise, assumimos que as tendências

encontradas serão robustas à potencial incerteza associada aos critérios usados ​​para selecionar um

subconjunto representativo de municípios. Há potencial para estudos futuros adotarem técnicas como

correspondência estatística e regressões em painel (Schleicher et al., 2020) que podem fornecer insights

adicionais para comparações entre municípios. Esses estudos também podem incluir uma gama mais



ampla de variáveis socioeconômicas que podem ajudar a fornecer uma avaliação mais detalhada dos

padrões de escala local para identificar o que está impulsionando o desenvolvimento socioeconômico e

o “mau desenvolvimento” na Amazônia brasileira.

Implicações para conservação
Nossas descobertas apoiam evidências de todos os trópicos que mostram que o desmatamento pode ser

um benefício de curto prazo para as economias agrícolas, mas não necessariamente gera sistemas de

produção transformadores e equitativos ou alívio da pobreza. A redução da pobreza pode ser alcançada

em toda a Amazônia brasileira sem perda de florestas por meio de medidas que melhorem diretamente

o saneamento e a educação, facilitem maior acesso a recursos e criem oportunidades para aproveitar as

tecnologias e políticas disponíveis.



Métodos

Fontes dos dados
Compilamos os dados mais atualizados de fontes publicamente disponíveis (Tabela 1) para testar duas

predições de relação de causa e efeito direta implícita entre cobertura florestal e pobreza entre

municípios de nove estados brasileiros (Amapá, Amazonas, Acre, Maranhão, Mato Grosso, Pará,

Tocantins, Rondônia, Roraima). Os resultados apresentados são provenientes de 794 dos 808 municípios

com dados econômicos disponíveis em 2019 (IBGE, 2021). Os municípios das capitais estaduais não

foram incluídos em nenhuma das análises, pois representam trajetórias distintas de desenvolvimento

socioeconômico dentro e entre os estados e provavelmente não são representativos de mudanças

devido à perda florestal. Embora os municípios da capital incluam uma grande proporção da população

do estado (IBGE, 2021), eles não foram incluídos, pois estávamos interessados nas relações diretas entre

a cobertura florestal e os indicadores econômicos, não uma quantificação dos caminhos da cadeia de

consumo. Também foram excluídos os municípios cujas fronteiras geográficas mudaram de 2002 para

2019.

Tabela 1. Dados anuais para municípios da Amazônia brasileira.

Variável Fonte Anos Relação esperada se as
predições forem

verdadeiras
Perda florestal

Cobertura Florestal e perda (MapBiomas 2021) 1985 - 2019
Indicadores Econômicos

PIB e VAB para municípios
(valores de moeda
padronizados)

(IBGE, 2021) 2002 - 2019 Associação positiva
com perda florestal
crescente.

Salário médio (IBGE, 2019a) 2006 - 2019 Associação positiva
com perda florestal
crescente.

Indicadores Socioeconômicos
Plano de saneamento (IBGE, 2019b) 2019 Associação positiva

com perda florestal
crescente.

Conectividade à internet (IBGE, 2019b) 2019 Associação positiva
com perda florestal
crescente.



Os dados espaciais incluindo localização e tamanho do município foram obtidos do Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística (IBGE) disponíveis em

https://www.ibge.gov.br/geociencias/downloads-geociencias.html.

Perda florestal
Usamos a perda florestal recente (soma acumulada da perda dos cinco anos anteriores) para comparar

as mudanças entre os municípios. Esse período de cinco anos foi escolhido com base em fortes

correlações que impediram a inclusão de diferentes períodos de perda florestal no mesmo modelo

(correlações de Pearson > 0,87 entre períodos de dois a cinco anos, Material Suplementar S1) e análise

de correlação cruzada da associação temporal entre medidas econômicas e perda florestal (Material

Suplementar S4). Como as correlações de pares foram tão fortes (Material Suplementar S1), assumimos

que os resultados na escala de nossa análise serão consistentes em toda o intervalo de valores

defasados. O período de cinco anos utilizado em nosso estudo segue a escala de tempo adotada por um

estudo anterior que relaciona desmatamento e expansão de pastagens (zu Ermgassen et al., 2020). A

perda de floresta foi quantificada usando dados derivados de dados anuais de uso e cobertura da terra

disponíveis gratuitamente de 1985 a 2020 (MapBiomas 2021). O Projeto Brasileiro de Mapeamento

Anual de Uso e Cobertura da Terra (MapBiomas) é uma colaboração entre cientistas que começou em

2015. Técnicas de sensoriamento remoto são usadas para calcular uma variedade de dados de cobertura

e uso da terra obtidos a partir de imagens Landsat (resolução 30 x 30 m); com os dados raster

processados em diferentes produtos que estão disponíveis gratuitamente (Souza et al., 2020). Os valores

anuais de perda florestal por município foram obtidos a partir de resumos pré-calculados das áreas onde

ocorreu a transição de floresta natural (incluindo savana e formações florestais) para cobertura antrópica

(MapBiomas Collection 6, disponível em https://mapbiomas.org/en/statistics, (MapBiomas 2021)).

Como o foco estava em mudanças de grande escala entre os municípios, a perda florestal foi expressa

como a área total de floresta somada por município (incluindo savana natural e formações florestais) que

foi convertida para uso humano da terra a cada ano.

Indicadores Econômicos
Para comparar os indicadores econômicos foram utilizados dados anuais por município compilados e

mantidos pelo IBGE (IBGE, 2021). Há um atraso de dois anos entre a coleta e a publicação das contas

nacionais oficiais brasileiras e os dados econômicos mais recentes em nível municipal disponíveis eram

https://mapbiomas.org/en/statistics


de 2019 (divulgados em 17 de dezembro de 2021) e, portanto, não incluem alterações devido à

pandemia de Covid-19 pandemia. Três variáveis de resposta econômica foram Produto Interno Bruto

(PIB) per capita, Valor Agregado Bruto (VAB) agrícola per capita e salário médio por município. Esses três

indicadores foram escolhidos para representar componentes distintos do crescimento econômico em

toda a área de estudo. O PIB é a soma de todos os bens e serviços, e o VAB agrícola é a contribuição do

setor agrícola para o PIB (Kauano et al., 2020; Lipscomb & Prabakaran, 2020; Nobre et al., 2016). Como a

agricultura é o principal motor do desmatamento na Amazônia brasileira (Faria & Almeida, 2016; Garrett

et al., 2021), também incluímos o VAB agrícola per capita, uma vez que os retornos econômicos da perda

florestal seriam mais fortes e mais primeiro refletidos no VAB agrícola do que no PIB. A população

residente, o VAB agrícola e o PIB de 2002 a 2019 foram usados ​​para calcular o VAB agrícola per capita e o

PIB per capita. Todos os valores foram padronizados (por exemplo, corrigidos pela inflação) como parte

do processo de compilação de dados do IBGE e são diretamente comparáveis ​​entre os anos de 2002 a

2019. O salário médio por município foi usado para representar mais de perto a situação econômica da

população de 2006 a 2019. O salário médio foi expresso em proporção do salário-mínimo nacional,

representando assim o poder de compra dos trabalhadores dentro de cada município. O salário-mínimo

nacional é atualizado anualmente pelo Governo Federal do Brasil usando um cálculo que inclui a inflação

e o PIB do ano anterior. Embora este salário-mínimo nacional não represente diretamente a população

que vive de subsistência e/ou com emprego informal, nós o incluímos, pois é provável que represente o

melhor indicador de renda entre as populações municipais.

Indicadores socioeconômicos

Além dos indicadores econômicos, também comparamos a cobertura/perda florestal com dois

indicadores socioeconômicos: a existência de plano de saneamento e conectividade com a internet.

Deve-se tomar cuidado para representar a pobreza e o contexto do uso desta palavra. A pobreza tem

definições complexas e formas de medição que diferem de acordo com o contexto e o uso. Aqui

consideramos a pobreza como um estado ou condição em que uma pessoa ou comunidade carece de

recursos e essenciais para um padrão mínimo de vida (bem-estar). A escolha de dois indicadores

socioeconômicos seguiu princípios estabelecidos por estruturas como a Abordagem de Subsistência

Sustentável (Scoones, 1998) e foi baseada em dados anuais disponíveis e contexto dos objetivos do

estudo. Esses dois indicadores foram selecionados por serem proxies para uma ampla gama de



indicadores básicos, necessários para permitir o desenvolvimento socioeconômico futuro e que

provavelmente mudarão ao longo do período de estudo de 18 anos (2002 a 2019). A existência de um

plano municipal de saneamento foi utilizada para representar amplamente as condições de saneamento

e saúde. A conectividade com a Internet foi incluída como um proxy para infraestrutura, acesso e

oportunidade. Um plano de saneamento aprovado é um passo fundamental necessário para

investimentos e melhorias em saneamento e saúde nos municípios. A Internet é amplamente utilizada

em todo o Brasil e muitos dos sistemas de administração em nível nacional (por exemplo, impostos,

empréstimos, benefícios, ingresso em universidades públicas e bancos) são acessados ​​única ou

predominantemente por meio de sistemas online. O acesso à internet foi representado pela

conectividade em 2019 entre os escritórios/centros administrativos governamentais de cada município.

Isso foi incluído porque a conectividade completa entre os centros administrativos provavelmente

representaria o melhor cenário para disponibilidade e cobertura da Internet para as populações locais

em cada município.

Identificação de subconjunto e seleção de municípios comparáveis.

Um subconjunto dos 794 municípios foi selecionado para ajudar a isolar os efeitos da mudança da

cobertura florestal e controlar a variação causada por características que podem influenciar de forma

confusa os indicadores econômicos. Não seguimos o que foi adotado por Rodrigues et al. (2009), em vez

disso, estabelecemos grupos de classes de cobertura claramente separados. Os municípios foram

agrupados pela primeira vez com base na proporção de cobertura florestal natural em 1986. Como

poderia haver variação anual na qualidade da imagem de satélite, foi usada uma mediana de cobertura

florestal natural de 1985, 1986 e 1987 (cobertura florestal 1986 daqui em diante). Um limite inferior a

40% para uma classe de cobertura florestal “low” foi escolhido, pois havia muito poucos municípios com

menos de 30% de cobertura florestal e menos de 50% de área indígena em 1986 (n=16). Municípios com

alta (pelo menos 50%) área de cobertura indígena não foram incluídos, pois devido a profundas

diferenças culturais, sociais, administrativas e legais, essas áreas provavelmente terão trajetórias de

desenvolvimento distintas em comparação com aquelas com pouca ou nenhuma cobertura de área

indígena.

Para incluir o mesmo intervalo de gradiente (0 a 40%), uma faixa de cobertura florestal de 60 a 100% foi

escolhida para representar os municípios com mais floresta, excluindo assim valores de cobertura



intermediários e gerando grupos de classes de cobertura claramente distinguíveis. O grupo com mais

floresta (municípios com mais de 60% de cobertura florestal natural e menos de 50% de área indígena)

foi ainda separado em municípios que ainda mantinham pelo menos 60% de cobertura florestal natural

em 2019 (“high”) e aqueles com menos de 50% de cobertura florestal natural em 2019 (“medium”). Este

valor de 50% está abaixo do limite “meio mundo” necessário para a conservação da biodiversidade

(Dinerstein et al., 2017; Leite-Filho et al., 2021) e do valor de 60% estimado com a estrutura de limites

planetários como a cobertura florestal tropical natural mínima necessária para permanecer dentro do

“espaço operacional seguro” da Terra (Steffen et al., 2015). A cobertura florestal em 2019 foi obtida a

partir da mediana dos valores de 2018, 2019 e 2020 (2019 daqui em diante).

Para fornecer uma comparação válida das diferenças devido à mudança de cobertura florestal, a

distribuição de valores para as principais variáveis socioeconômicas substitutas da classe florestal “low”

foi usada para selecionar o subconjunto das outras duas classes. A classe de baixa cobertura florestal

(“low”) foi usada como classe de referência, com os valores das variáveis dessa classe usados para

selecionar municípios com média (“médium”) e alta (“high”) cobertura florestal que eram amplamente

comparáveis em termos de características socioeconômicas de 2002 a 2019. A classe de baixa cobertura

florestal incluiu municípios de 7 estados (Amapá, Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Roraima e

Tocantins). Portanto, os municípios foram incluídos apenas nesses sete estados, pois diferentes estados

têm padrões de desenvolvimento e administração históricos e atuais contrastantes.

Tabela 2. Características socioeconômicas do subconjunto de municípios selecionado. Esse subconjunto

de cobertura foi agrupado em três classes de cobertura florestal usando a porcentagem de cobertura

florestal natural em 1986 como nível de referência (“low”: menos de 40%, “medium”: mais de 60% em

1986, mas menos de 50% em 2019 e “high” mais de 60% em 1986 e 2019).

Low Medium High
Descrição do subconjunto
Numéro de municípios 41 111 205
Numéro de estados 7 4 7
Área total do município (km2) 89 K 243 K 557 K
Concentração urbana (total
sim:não)

1:40 2:109 3:202

Processos de mineração de ouro 0 0 0
Características mediana intervalo mediana intervalo mediana intervalo
Cobertura florestal 1986 32.9 (4.8 – 39.6) 70.5 (60.2 – 92.7) 85.8 (60.6 – 99.5)
Cobertura florestal 2019 21.7 (4.7 – 39.1) 38.9 (8.9 – 49.9) 74.7 (60.2 – 99.4)
Tamanho do município (km2)

1288 (200 – 12535) 1392 (150 –11355) 1632
(159
–12274)

Distância da capital (km) 211 (44.1 – 753) 269 (40.9–735) 215 (19.4–741)
Densidade populacional 7.7 (0.2 – 150) 13.2 (0.8– 103) 9.1 (0.4 – 88.7)



Valor adicionado bruto industrial 5.0 (1.6– 41.5) 4.9 (2.0 – 36.0) 4.7 (1.3– 41.5)
Terras indígenas 0 (0– 21.1) 0 (0– 17.0) 0 (0– 17.8)

As principais variáveis socioeconômicas foram utilizadas para selecionar uma amostra representativa de

municípios com tendência central (mediana) e amplitude de valores semelhantes (Tabela 2).

● Tamanho do município: O tamanho pode, direta e indiretamente, afetar o desenvolvimento por

meio de questões como logística, diversidade de habitats e recursos naturais.

● Distância da capital do estado: Municípios mais próximos das capitais provavelmente terão

melhor infraestrutura, logística e acesso aos mercados.

● As atividades industriais contribuem fortemente para o desenvolvimento econômico da

Amazônia brasileira. Esta indústria inclui mineração, geração de eletricidade (por exemplo,

energia hidrelétrica) e construção. A contribuição do setor industrial foi expressa em % do total

do Valor Agregado Bruto ao ano por município.

● A densidade populacional é uma proxy das necessidades e consumo da população.



Figura 5. Distribuição dos valores das variáveis socioeconômicas entre os municípios agrupados em três classes

de cobertura florestal. Subconjunto agrupado em três classes de cobertura florestal usando percentual de

cobertura florestal natural em 1986 como nível de referência (“low”: menos de 40%, “medium”: mais de 60% em

1986, mas menos de 50% em 2019 e “high” mais de 60% em 1986 e 2019.



As comparações pareadas também mostraram que a distribuição dos valores das variáveis

socioeconômicas foi semelhante entre as classes de cobertura florestal (Kolmogorov-Smirnov P > 0,05

para todas as comparações pareadas com exceção das porcentagens de cobertura florestal, Figura 5).

Análise

Todas as análises foram feitas com valores originais da moeda brasileira. Os valores foram convertidos

para US$ no texto, figuras e tabelas para facilitar a comparação com estudos anteriores (taxa de 2019 de

US$ 1 a R$ 3,946).

Modelos Aditivos Generalizados (GAMs) foram usados para estabelecer evidências de associações entre

perda florestal e indicadores econômicos. GAMs são uma técnica de modelagem poderosa e flexível

(Pedersen et al., 2019; van Rij et al., 2019) que foi escolhida para desenvolver modelos para testar as

duas predições com os dados disponíveis, pois as respostas que representam os indicadores econômicos

podem ser explicadas usando modelos de efeitos mistos aditivos generalizados com uma combinação de

termos paramétricos, não paramétricos (suavizados não linear) e aleatórios (Pedersen et al., 2019; van

Rij et al., 2019; Wood, 2006; Wood, 2020). Essa abordagem fornece uma descrição sistemática dos

padrões nos dados, em vez de se concentrar apenas na significância estatística das diferenças entre a

resposta e as variáveis explicativas (Pedersen et al., 2019; van Rij et al., 2019). Um processo de

verificação de modelo iterativo foi adotado para garantir que o ajuste do modelo seja numericamente

estável e inferências robustas (Wood, 2006; Zuur et al., 2010), cópias dos dados e códigos usados estão

disponíveis em https://doi.org/10.5281/zenodo.6536826.

Todos os modelos foram executados com a família de erros Tweedie (Dunn, 2017; Tweedie, 1984) e

estimados usando máxima verossimilhança restrita (REML, (Pedersen et al., 2019; Wood, 2006)). As três

respostas dos indicadores econômicos foram modeladas com a perda florestal anual (soma acumulada

da perda dos cinco anos anteriores) expressa em km2 e como % da cobertura florestal de 1986 em cada

município (Material Suplementar S2 para especificações e resultados do modelo). As relações espaciais

foram incluídas usando as coordenadas geográficas da Prefeitura (centro administrativo) de cada

município. A distância euclidiana (km) de cada município até a capital do estado foi calculada entre as

coordenadas das respectivas prefeituras. As relações temporais foram modeladas incluindo o ano como

variável explicativa suavizada e um processo AR1 para matriz de correlação residual (estrutura de

correlação autorregressiva). Para testar se as diferentes classes de cobertura no subconjunto selecionado

de municípios explicavam a variação nos três indicadores econômicos, a classe de cobertura foi incluída



como fator categórico no GAMs em vez da perda florestal anual (Material Suplementar S3 para

especificações e resultados do modelo). Todos os modelos foram verificados para autocorrelação

espacial por meio de semivariogramas de resíduos de modelo e para autocorrelação temporal por meio

de gráficos de autocorrelação de resíduos de modelo (Wood, 2006; Zuur et al., 2010).
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